
 

 

 

 

Identificação do Componente 

Código do Componente Curricular: AL0142 

Nome do Componente Curricular: Legislação, 

Ética e Exercício Profissional de Engenharia 

CH Total: 30h 

CH Presencial Teórica: 30h 

CH Presencial Prática: 00h 

CH EaD Teórica: 00h 

CH EaD Prática: 00h 

CH de Extensão: 00h 

Ementa 

Fundamentos e conceituação filosófica de moral, ética e valores. Ética, moral e valores sociais, 

ambientais e econômicos. Código de Ética Profissional do engenheiro; Legislação Profissional - 

CONFEA/CREAs. Responsabilidade Técnica - Código de Defesa do Consumidor. Propriedade 

Intelectual. Direitos Autorais. Transferência de tecnologia-concorrência desleal - abuso de poder 

econômico. Acervo técnico. Atribuições profissionais. 

Objetivo Geral 

Conhecer acerca das responsabilidades técnicas e civis, numa perspectiva da ética e do exercício 

profissional, no papel de sujeitos participantes das mudanças socioeconômicas. 

Objetivos Específicos 

Identificar com clareza as suas atribuições profissionais.  

Distinguir as diferentes áreas de atuação da engenharia.  

Conhecer os princípios legais e éticos pertinentes às suas áreas profissionais. 
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